Políticas públicas de acesso à internet : análise do projeto Banda Larga Popular by Lima, Marcos Francisco Urupá Moraes de
	 
 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA  
FACULDADE DE COMUNICAÇÃO  


















Políticas públicas de acesso à internet: 






















- Fevereiro de 2017- 





















Políticas públicas de acesso à internet: 








Dissertação apresentada como exigência 
para obtenção do título de mestre em 
Comunicação, na linha de pesquisa 
Políticas de Comunicação e Cultura. 
 
Orientador: Prof. Dr. Fernando Oliveira 











- Fevereiro de 2017- 
	 
 
	TERMO DE APROVAÇÃO 
 
 
Para obtenção do título de mestre em Comunicação, na área de concentração Comunicação e 
Sociedade, na linha de pesquisa Políticas de Comunicação e Cultura, e em cumprimento à 
exigência parcial da Comissão de Pós-Graduação da Faculdade de Comunicação da 
Universidade de Brasília, esta dissertação, intitulada Políticas públicas de acesso à internet: 
Análise do projeto Banda Larga Popular foi apresentada por Marcos Francisco Urupá 





Prof. Dr. Fernando Oliveira Paulino (Orientador) 






Profª. Drª. Dácia Ibiapina 






Profª. Drª. Christiana Soares de Freitas 






Prof. Dr. Sivaldo Pereira da Silva 

















































Aos que acreditam que um outro mundo é possível. 
Ao meu pai e à minha mãe. 





 Esta dissertação foi feita a muitas mãos. Várias pessoas e instituições contribuíram 
imensamente para a sua realização. Sem elas, este trabalho não teria sido concluído da 
maneira que foi. 
 Primeiramente, quero agradecer ao meu orientador, Fernando Paulino, FOP, amigo e 
colega que me ensinou com maestria os caminhos da academia. Percebeu minhas dificuldades 
e apresentou-me as melhores maneiras de saná-las. Obrigado pela solidariedade, FOP. 
 À Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília, local em que me senti 
acolhido, tanto pelos seus professores, quanto pelos seus funcionários. Hoje, é uma casa onde 
me sinto bem. 
 Aos colegas de pós-graduação, que transmitiram experiência e força no árduo 
processo de construção acadêmica que vivi. 
 Ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), cujo 
apoio financeiro me permitiu uma dedicação exclusiva e intensa à pesquisa. 
 Às professoras da linha de pesquisa de Políticas de Comunicação e Cultura Janara 
Souza, Elen Geraldes, Nélia Del Bianco e Dácia Ibiapina. Mulheres pesquisadoras que 
inspiram qualquer aspirante que deseja adentrar no mundo acadêmico. 
 À professora Christiana Freitas, da pós-graduação da Faculdade de Direito da 
Universidade de Brasília, pelos ensinamentos e toda a parceria nessa fase da minha vida. 
 Ao meu pai Marcos Moraes e à minha mãe Vera Lúcia, pela inspiração diária e de 
vida. Se hoje luto, vocês foram a fonte de tudo. Aos irmãos Marcos Aurélio, Vitor Hugo, 
Miguel Ângelo, Pedro Roque, Shirley, Joana e Ana, pelos momentos de alegria e aprendizado 
e por entenderem o momento que passei. 
 A Jonas Valente, Gésio Passos e Bia Barbosa, irmãos que a vida me deu, pelas 
incontáveis horas de discussão sobre os rumos que a internet deve seguir e de como este 
projeto pode ajudar nisso. 
 A Leonor, pela parceria, paciência, força e pelo apoio nos momentos em que mais 








A proposta desta pesquisa é analisar a implementação da Banda Larga Popular, uma das 
frentes de ação do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL). O PNBL foi criado por meio 
do Decreto nº 7.175/2010, como uma política pública contendo várias ações para popularizar 
o acesso à internet no Brasil. A análise leva em conta os seguintes aspectos: a) as premissas 
que originaram o PNBL; b) verificar se as cláusulas contidas no Termo de Compromisso, 
assinado entre as empresas e o Ministério das Comunicações, foram cumpridas; c) qual o 
papel da Telebras nessa política; d) a parceria público-privada realizada entre o governo 
brasileiro e as empresas de telecomunicações para a implantação do Programa e e) quantas 
conexões da Banda Larga Popular foram feitas. A dissertação considera o papel da internet na 
atual sociedade da informação como um serviço que se tornou essencial a todos. 
Relacionando conceitos como universalização, serviço público, serviço essencial, políticas 
públicas e direito à comunicação, do ponto de vista teórico-metodológico, foi utilizada a 
Economia Política da Comunicação (EPC), o que permite a compreensão da dinâmica 
capitalista na elaboração do PNBL e, por consequência, da atuação do Estado e dos atores 
envolvidos na formulação dessas políticas. A metodologia aplicada leva em conta o 
entendimento dialético dos fenômenos como partes de um todo estruturado a partir das 
relações sociais e das contradições que fundam e reproduzem o capitalismo, o que possibilita 
a leitura de como os agentes envolvidos no processo de implementação da Banda Larga 
Popular atuaram na defesa, ou não, de seus interesses e de como isso dialogou com o conceito 
de bem-estar comum preconizado pelos estudiosos de políticas públicas; considera a 
dimensão histórica, relacionada à delimitação dos objetos dentro do desenvolvimento das 
relações sociais, o que admite verificar o contexto nacional e mundial em que a política 
nacional brasileira foi elaborada e a práxis entendida como a unidade entre análise e ação dos 
estudiosos do campo, algo que pode ser verificado no envolvimento de vários pesquisadores 
da EPC nos processos de disputa das políticas de comunicação no Brasil. Os métodos de 
pesquisa empírica utilizados foram as entrevistas e buscas nos canais de vendas das empresas 
signatárias dos Termos de Compromisso, o que permitiu verificar a forma como o plano de 
Banda Larga Popular foi ofertado, enquanto pacote de dados das empresas. Pode-se concluir 
que a opção do governo brasileiro em implementar uma ação de massificação da banda larga, 
utilizando os Termos de Compromisso, não atingiu os objetivos propostos, tanto em números 
alcançados quanto nos cumprimentos dos acordos, pois observou-se que as empresas não 
seguiram determinadas cláusulas importantes contidas nos Termos de Compromisso 
assinados, havia a presença de lacunas em relação à velocidade e disputas políticas dentro do 
governo sobre os caminhos que essa ação deveria seguir. 
Palavras-chave: PNBL. Banda Larga Popular. Internet. Programa Nacional de Banda Larga.  









The goal of this research is to analyse the implementation of “Popular Broadband Program”, 
one of the actions of the “National Broadband Program” (PNBL, the acronym in portuguese). 
The PNBL was created by the decree nº 7.175/2010 as a policy with a set of strategies to 
expand broadband access in Brazil. The analysis takes in consideration some important 
features: a) the premisses of the program, b) to verify if the clauses in the “Compromise 
Terms”, signed by telecommunications companies and the Ministry of Communications, were 
fulfilled; c) the role of Telebras in the program; d) the public-private partnership between the 
national government and the telecommunications companies to the implementation of the 
PNBL; and e) the numbers of the program. The dissertation considers the importance of 
Internet in information society as a service that had became essential to everyone. Relating 
concepts as universalization, public service, essential service, public policy and right to 
communicate, the Political Economy of Communication was adopted as a theoretical-
methodological reference, which allows a better comprehension of the capitalism dynamics in 
the preparation in the PNBL and, therefore, of state entities participation in the formulation of 
this policies. The methodology adopted take into account the dialectical understanding of the 
facts as part of a structured whole from social relations and contradictions that origins and 
reproduce capitalism. This makes possible the reading of how agents involved in the process 
of implementation of PNBL acted defending and promoting their interests and how this was 
connected with the “commonwealth” concept present in public policy authors; considers the 
historical dimension related to the delimitation of the objects in the development of social 
relations, what allow to identify the national and global context in which this Brazilian policy 
was formulated and the praxis, understood as the unity between the analysis and the action of 
the scholar of this academic field, something that can be verified in the involvement of quite a 
few researchers and professors of political economy of communication in the public policy 
debate in Brazil. The empirical research methods were interviews and analysis of the plans 
and services offered by the companies that signed the “Compromise Terms” with the 
government. This permitted to see how the mobile data services part of the “Popular 
Broadband Program” were launched and sold to users. One concludes that the government´s 
option by implementing an broadband access massification strategy with the “Compromises 
Terms” did not fulfilled the aimed goals either in relation to the access statistics or in relation 
to the fulfillment of the agreement once it was possible to observe that the 
telecommunications companies did not respected important clauses in the signed 
“Compromises Terms”, there was gaps in relation to the speed of the implementation of the 
PNBL and disputes inside the government about the direction of the initiative took place. 
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Esta pesquisa tem como objeto analisar o processo de implementação da Banda larga 
Popular, uma das frentes de ação do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL). O PNBL 
foi criado pelo Decreto nº 7.175/2010, como uma iniciativa do governo federal, cujo objetivo 
principal era massificar o acesso à internet em banda larga no país, principalmente nas regiões 
mais carentes de tecnologia.  
A proposta do Ministério das Comunicações1, órgão responsável pela execução do 
programa, era levar internet a 40 milhões de domicílios até o fim de 2014. Para executar tal 
façanha, foram criadas várias frentes de atuação, tais como a desoneração de redes, terminais 
de acesso e de smartphones, e a expansão da rede pública de fibra óptica (administrada pela 
Telebras). Dentro dessas frentes, está a chamada Banda Larga Popular, que consiste em um 
serviço de acesso à internet na velocidade de 1 Mbps ao valor de R$ 35 mensais (com 
impostos). 
A pesquisa envolve a análise desta ação, enquanto uma política pública de acesso à 
banda larga, observando os seguintes aspectos: 
a) as premissas que originaram essa política pública; 
b) a parceria realizada entre o governo brasileiro e as empresas de telecomunicações 
para a implantação do programa; 
c) o papel da Telebras no PNBL; 
d) verificar se as cláusulas contidas no Termo de Compromisso, assinado entre as 
empresas e o Ministério das Comunicações, foram cumpridas e; 
e) quantas conexões da Banda Larga Popular foram feitas; 
Não está dentro do escopo deste trabalho analisar ou comparar políticas locais ou 
regionais de acesso à banda larga elaboradas pelos Estados brasileiros. Alguma citação como 
experiência poderá ser feita, mas não será o alvo central da pesquisa. O objetivo principal 
desta dissertação é analisar a implementação do programa Banda Larga Popular, 
observando os aspectos citados nos objetivos descritos anteriormente. O olhar da análise 
se debruça sobre a relação do público com o privado na prestação do serviço de internet no 
Brasil. Uma questão-chave para isso é observar a relação público-privado existente na 
execução do programa Banda Larga Popular. Seria este o melhor modelo para esse tipo de 
																																																								
1	Disponível em: <http://www.mc.gov.br/programa-nacional-de-banda-larga-pnbl>. Acesso em: 14 jan. 2016.	
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política? Dados de outubro de 2015 da Anatel2 apontam que, no Brasil existem 61,86% de 
domicílios sem conexão à banda larga fixa. De um total de 25.497.267 milhões de domicílios 
com conexão fixa de banda larga, que representa 38,14% de lares brasileiros, 14.998.939 
milhões estão concentrados na Região Sudeste. Observa-se a partir desses números uma 
concentração dos acessos em uma determinada região do país, já demonstrando que, se houve 
alguma ampliação de acesso, ela se deu em poucos locais do Brasil. 
A pesquisa pretende problematizar essa relação entre as empresas de 
telecomunicações e o Estado, observando os meandros e a forma como se deu essa relação no 
caso brasileiro da implementação da Banda Larga Popular. 
A partir da definição do escopo e dos objetivos da pesquisa, partiu-se para uma busca 
de disciplinas compatíveis ou minimamente relacionadas à investigação. Além da Faculdade 
de Comunicação, a Faculdade de Direito ofertou disciplinas que permitiram reflexão sobre o 
problema desta dissertação. 
As disciplinas tanto na Faculdade de Comunicação quanto na Faculdade de Direito 
objetivaram introduzir conceitos como direito à comunicação, acesso à banda larga, regulação 
e governança da internet, sociedade da informação, relações de poder e hegemonias de 
mercado. Uma delas, feita na Faculdade de Direito, ofereceu um aporte teórico-jurídico 
esclarecedor sobre temas relacionados a Direito, internet e sociedade. As disciplinas cursadas 
na Faculdade de Comunicação, especialmente a de Seminários de Políticas de Comunicação e 
a de Políticas de Comunicação, apresentaram um apanhado de leituras que facilitou o 
entendimento sobre o que seria uma política de comunicação focada no interesse público e de 
como o Estado pode ser um garantidor do direito humano à comunicação. 
Antes de apresentar as questões metodológicas utilizadas nesta pesquisa, vale 
registrar o percurso acadêmico do pesquisador que a fez, com o objetivo de contextualizar o 
estudo e o objeto de pesquisa, tendo como ponto de partida as experiências pelas quais o autor 
passou e que, de alguma forma, possuem ligação direta com a pesquisa. O seu interesse pelo 
tema surgiu a partir da atividade militante na defesa do direito à comunicação, com atuação 
por mais de 13 anos no Intervozes − Coletivo Brasil de Comunicação. O Intervozes é uma 
entidade que defende a comunicação como um direito humano. A formação do pesquisador 
no bacharelado em Direito foi justamente uma forma de capacitá-lo para a atuação dentro 
desse espaço, pois essa militância exigia um profundo conhecimento de uma legislação 
específica na área de Comunicação. 
																																																								2	Disponível em: <http://www.anatel.gov.br/dados/index.php?option=com_content&view=article&id=220&Itemid=440> 
Acesso em: 24 fev.  2016.	
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A prática política exigia um sistemático e profundo estudo sobre o cenário 
regulatório da comunicação no Brasil e no mundo. Primeiramente, foi necessária uma 
compreensão do cenário da radiodifusão no Brasil e em países estrangeiros. Posteriormente, 
foi preciso atuar na construção de uma comunicação genuinamente pública no Brasil. Nesse 
momento, o pesquisador acompanhou de perto os debates sobre este tema tanto na esfera 
governamental quanto na sociedade civil. 
O olhar para a internet veio quando, após a conclusão do curso de graduação em 
Comunicacão Social – habilitação em Jornalismo, na Universidade Federal do Pará (UFPa), o 
pesquisador teve a oportunidade de trabalhar em um projeto de inclusão digital chamado Casa 
Brasil. Durante os quatro anos em que esteve no projeto, o pesquisador observou in loco o 
quanto a internet precisava alcançar localidades distantes dos grandes centros urbanos, 
especialmente no Norte do País. Todos esses temas estiveram de alguma forma ligados e a 
atuação tinha como objetivo maior a elaboração de políticas públicas que, de alguma maneira, 
garantissem a comunicação como um direito de todos.  
Soma-se a essas experiências, a elaboração de artigos sobre o tema para sites, 
especialmente o Observatório do Direito à Comunicação, Observatório da Imprensa, Carta 
Capital e jornais diários. Em 2012, o pesquisador escreveu um artigo para o livro "Caminhos 
para a Universalização da Internet Banda Larga", do Intervozes, problematizando a lógica 
de como a política pública recém-criada pelo governo, o Plano Nacional de Banda Larga 
(PNBL), estava caminhando. 
Além de um artigo focando no cenário brasileiro, o livro trazia experiências de 
políticas públicas de acesso à banda larga em outros países. Foi então que surgiu a vontade de 
fazer um estudo sobre esse tema na linha de Políticas de Comunicação e Cultura da pós-
graduação da Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília. 
A proposta inicial do projeto de pesquisa era fazer um estudo comparado entre as 
políticas públicas de acesso à banda larga do Brasil e do México. Este país foi escolhido, 
porque é um país que se tem pouca pesquisa nesse campo e tem uma empresa que atua 
fortemente lá e aqui: a Telmex. No Brasil, essa empresa é dona da América Móvil, detentora 
da operadora de telefonia Claro. Além disso, a inspiração maior veio de uma publicação sobre 
um estudo comparado de Políticas de Comunicação, lançada pelo Laboratório de Políticas de 
Comunicação (LaPCom), em 2012, em que o cenário das comunicações mexicano era 
apresentado. 
Logo no começo da pesquisa, já ingresso no mestrado, após leituras mais 
aprofundadas sobre o cenário da política pública de acesso à banda larga do México e alguns 
contatos com pesquisadores mexicanos desse assunto, observou-se que as duas políticas eram 
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bem diferentes, o que metodologicamente não permitia uma categorização para essas 
experiências, impedindo assim a sua comparação. No México, a política pública inicialmente 
analisada tinha como foco conectar espaços públicos de acesso, como bibliotecas, 
cooperativas, etc. No Brasil, tal política foi elaborada em meados dos anos 2000. A 
experiência brasileira a ser comparada com a mexicana era o Plano Nacional de Banda Larga 
(PNBL). No México, a política pública de acesso à banda larga que seria o objeto inicial era a 
Estrategia Digital Nacional (EDN). 
Encontrada a impossibilidade de realizar a pesquisa com esse objeto e em  diálogo 
com o orientador, optou-se por uma mudança do objeto de pesquisa. Como o PNBL já tinha 
sido alvo de algumas pesquisas, tanto na Faculdade de Comunicação, quanto em outros 
departamentos3, escolheu-se pesquisar a Banda Larga Popular, uma das ações estratégicas do 
PNBL. Este é um tema pouco analisado enquanto uma ação estratégica de massificação do 
acesso à internet no Brasil. Partiu-se então para uma nova perspectiva, o que exigiu novas 
buscas teóricas e uma reformulação da pesquisa como um todo. 
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